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A revista Discurso publica nesta edição documentos relati-
vos a pesquisas desenvolvidas por Gérard Lebrun (1930-1999)
em ocasiões em que esteve associado, como professor, ao De-
partamento de Filosofia da Universidade de São Paulo. São
fotocópias de papéis que contêm esboços de reflexão teórica e su-
marizam resultados posteriormente sistematizados por Lebrun
em livros (como no caso das páginas sobre Hegel), em artigos
(como no projeto sobre Foucault e a Fenomenologia), ou então
em projetos que não se sabe ao certo se foram realizados ou não
(fala-se na existência do manuscrito de um livro sobre Schope-
nhauer). A publicação desse material em reproduções fotográ-
ficas, e não em transcrição, recorda ao leitor que os textos não
foram elaborados para ser publicados, apenas para circulação
interna. Mesmo assim, oferecem testemunho privilegiado de um
método de estudo, de um jeito bem filosófico de fazer a história
da filosofia que, promovido por Lebrun, vicejou no Brasil. Cada
grupo de documentos é seguido por um comentário, realizado
por um professor do Departamento de Filosofia da USP.
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Lebrun sobre Hegel, por Ruy Fausto
As páginas que me cabe comentar vêm sob o título “Projeto
de Pesquisa Desenvolvido em RDIDP [tempo integral] do Prof.
Gérard Lebrun”, em baixo, a lápis, lê-se, entre parênteses, “1982”.
Mas seu conteúdo revela que Lebrun não se limitou a cumprir
uma exigência burocrática. O texto dá conta do estado em
que estava o trabalho de elaboração do que seria O avesso da
dialética. Hegel à luz de Nietzsche, publicado em português em
1988 pela Companhia das Letras, em tradução de Renato Janine
Ribeiro, e, em francês, como L’envers de la dialectique. Hegel à
la lumière de Nietzsche, postumamente, pelas Éditions du Seuil,
em 2004, aos cuidados de Paul Clavier e Francis Wolﬀ.
No final do prefácio a esse livro, o autor nos informa que a sua
intenção inicial era “testar a dialética com a ajuda de analisado-
res tomados de empréstimo a Nietzsche“ (ed. fr., p. 23); mas
que, depois, mudou de ideia, por várias razões, entre as quais
o fato de que “Nietzsche não conhecia Hegel suficientemente de
perto” (Ibid.), e também porque o autor se deu conta de que
ele poderia se servir também de outros autores para aquele tra-
balho, como “Berkeley, Hume, Schopenhauer, Bergson” (p. 23,
24). Na realidade, o confronto ficou; só que foi, até certo ponto,
descentrado. O manuscrito indica como objetivo do livro “de-
terminar com exatidão em que medida a dialética hegeliana é
um substituto da metafísica“ (p. 1, grifo do autor), o que faz
supor que ele já abraçara o projeto definitivo. Porém, o título
indicado, A História e o Retorno, ainda não é o que o autor
escolheria.
Importante é que o manuscrito advirta, no final, de que o tra-
balho em curso “sob uma aparência inevitavelmente técnica (...)
é, no final das contas, polêmico”, e “poderia conduzir à aborda-
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gem de temas sócio-políticos mais concretos e sobretudo mais
atuais” (p. 7), ao contrário, portanto, do que poderia sugerir o
“passeio arqueológico“ oferecido como hors d’oeuvre. Que os lei-
tores do Avesso da dialética não percam isto de vista. Embora o
livro não seja aqui nosso objeto, é impossível não insistir, desde
já, sobre sua dimensão política, ou quase-política. Já o manus-
crito não vai até aí. Ele se ocupa, de forma crítica, da noção
hegeliana de história, principalmente através de um confronto –
que será um dos grandes temas do livro – com o pensamento de
Aristóteles. Um dos leitmotiv de O avesso da dialética é a ideia
que em Hegel haveria uma espécie de investimento do primeiro
motor de Aristóteles, que é ato puro, no mundo sublunar. O ma-
nuscrito desenvolve esse paralelo até o ponto em que há ruptura.
O paralelo se faz pela apresentação de uma série de oposições
conceituais que se recobrem. Começa-se insistindo que a ideia
de História em Hegel remete à energeia, ao ato, em oposição à
potência, mas a potência é aqui a da kinésis (noção que remete
às diferentes formas de movimento ou de mudança, em Aristó-
teles), a “mobilidade” em geral. A um movimento no tempo, e
que se submete ao tempo, opõe-se um movimento que anula o
tempo, e que comporta um télos. A oposição energeia/kinésis é
também a que separa passagem (Übergang) de desenvolvimento
(Entwicklung). (Esta segunda oposição remete à conceituação
da Lógica, mas corresponde, num outro registro, à primeira. A
passagem é o modo de articulação da lógica do ser, o desenvol-
vimento, o da lógica do conceito – entre os dois fica a posição,
ou reflexão, que caracteriza a lógica da essência). O processo
histórico não é kinésis, nem Übergang, mas energeia, isto é, ato,
e desenvolvimento. O melhor modelo é o do ser-vivo – não, ob-
serva com muita sutileza o autor, o modelo da vida “enquanto
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ela é produção interminável dos mesmos indivíduos naturais” (p.
1). “O ser-vivo – escreve Hegel, citado por Lebrun (Ibid.) – se
conserva a si mesmo, ele é o começo e o fim”. O paradigma, como
se sabe, é o do círculo e não o da linha reta, e, entretanto, surge
um problema. A ideia de História de Hegel recusa a progressão
infinita, mas ao mesmo tempo exige a inovação. Se círculo há,
ele não pode significar retorno do mesmo, talvez, antes, retorno
ao mesmo. Mas isso também teria de ser explicado. Não há
simples circularidade, mas “círculo dos círculos”, com o que se
conjuraria tanto a progressão infinita (o mau infinito), como a
circularidade simples, fechada ou não inovante. Mas como? O
manuscrito termina por uma evocação do infinito espinosista,
que seria a resposta já existente à dificuldade kantiana (levan-
tada pela Dissertação de 1770 ), de pensar uma “série total”,
que seria “completa“ e que, entretanto, não “acabaria” nunca.
Porém, mais interessante, ele aponta para o lugar em que Hegel
se separaria de Aristóteles. O infinito atual não existe para o Es-
tagirita, mas o infinito como dynamis (como potência), a julgar
pelo que escreve Wolfgang Wieland (referido por Lebrun, Die
Aristotelische Physik, Göttingen, 1992, p. 294 e ss.), tem uma
certa realidade. Ora, Hegel teria operado uma “niilização” desse
ser em potência. A dialética hegeliana é uma “anti-physis”. Ela
recusaria mesmo “a energeia enfraquecida“ do ser-em-potência,
e isto em benefício da ideia de contradição. Aqui se abre um
tema que está presente no início de O avesso da dialética (ver
o cap. 1, na versão francesa principalmente as páginas 28 e 29,
e 33), e que é, na realidade, essencial: o de que a unidade da
História hegeliana não é dada pela conservação das figuras, mas
pela sua destruição. O que pode parecer banal. Talvez mais
claramente: a atividade do espírito hegeliano não é essencial-
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mente conservação ou criação, mas destruição. Esta ideia vem
ilustrada pela observação de que se, “na teleologia clássica, o
templo construído e o organismo adulto eram os exemplos de
telos, que surgia das suas condições, a crise é o que melhor ilus-
tra o telos enquanto ele anula as suas condições“ (p. 5, grifado
pelo autor). Eu observaria, sem com isso questionar aquela lei-
tura, que a noção de “crise“ é rara em Hegel. De qualquer modo,
observaria também que essa concepção converge, de forma inte-
ressante, com a dos Grundrisse de Marx, texto que contém, a
meu ver, o melhor discurso marxiano sobre a história. Mas, na
crítica, Lebrun não seguirá propriamente, ou principalmente, o
caminho do paralelo com os Grundrisse.
O que se extrai da notável análise da ideia hegeliana de his-
tória, tal como a encontramos “em miniatura“ no manuscrito,
é que ela representa uma ontoteologia. Para Lebrun, trata-se
da última versão da metafísica cristã, a qual teria recebido seu
golpe mortal com o Eterno Retorno de Nietzsche. No texto
que examinamos, é só propriamente a carga ontoteológica da
ideia hegeliana que aparece; seu (suposto) enraizamento cristão,
e, principalmente, seu abalo inevitável diante da genealogia ni-
etzscheana, são apenas anunciados. Por isso, não me cabe aqui
discutir esses desenvolvimentos. Espero tratar disto num texto
– crítico – mais extenso, sobre O avesso da dialética.
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Lebrun sobre Schopenhauer, por Maria Lucia
Cacciola
Diante do projeto de pesquisa apresentado por Gérard Lebrun
ao Departamento de Filosofia em 1988, observamos que a leitura
de Schopenhauer tem como fundo o esclarecimento da filosofia
de Nietzsche a partir de um viés genético. Lebrun se recusa a
classificar este último apenas como um crítico das “ideologias”,
como um redutor das filosofias, tão só se contrapondo à linha
dos saberes absolutos, mas afirma sua especificidade própria no
fato de fazer dele um personagem da historia da filosofia. Seu
método filológico e o cunho das suas interpretações o retiram
da rubrica dos meros críticos da filosofia como saber absoluto,
o que marcaria seu parentesco com Schopenhauer.
Lebrun chama nossa atenção, em primeiro lugar, para uma
outra vertente da herança kantiana, que se instaura em 1818 com
o livro capital de Arthur Schopenhauer, o Mundo como vontade
e representação, um livro demodé, que se contrapõe à corrente
dominante na época em que foi publicado, o Idealismo Alemão.
É essa outra tendência dos discípulos de Kant, e Schopenhauer
sem dúvida se considerava um deles, por sinal o mais fiel, que
leva o jovem Nietzsche, inspirado pelo seu “mestre” a dar uma
nova versão de Kant: um Kant mais cético, mais relativista
do que o Kant que costumamos ler nos seus intérpretes mais
“abalizados”. A importância dessa pesquisa sobre Schopenhauer,
leitor de Kant, está não só em enraizar Nietzsche na tradição
kantiana, mas em mostrar as nuanças do debate de Nietzsche
com Schopenhauer, marcando a pertinência de sua contraposi-
ção para inserir sua “filosofia” na História da Filosofia. Apesar
das matrizes nietzscheanas de seu estudo, Lebrun pretende dei-
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xar claro a importância da filosofia de Schopenhauer, não mais
um rival dos idealistas, mas o inaugurador de um pensamento
que se contrapõe aos saberes absolutos dos pós-kantianos.
Esse plano de pesquisa, como confessa Lebrun, está ligado ao
que ele chama de sua “leitura mais antiga” da Crítica do Juízo,
especificamente á segunda parte de Kant e o fim da metafísica,
intitulada “Nascimento dos temas”, onde se mostra como a fi-
losofia e Kant descobre que, além dos objetos da Metafísica
tradicional, outras “positividades” se incluem no seu saber. Por
certo, há também neste livro uma leitura de certo modo desfa-
vorável do filósofo de Frankfurt, que enfatiza seu desacordo com
Kant, deslizando de algum modo para um Schopenhauer pré-
crítico, como, por exemplo, no fato de conservar uma imagem
antiquada do finalismo, como busca de um alvo pré-estabelecido,
sem dar-se conta da nova concepção kantiana sobre a noção de
“fim em si”, proposta na Crítica do Juízo. Já no projeto, tudo in-
dica que estamos numa outra etapa do estudo de Schopenhauer,
que passa a ser agora um autor fundamental para “quem quer
compreender com precisão a economia do pensamento do século
XIX.” A filosofia de Schopenhauer se alinha agora com a tradi-
ção crítica kantiana, embora se volte contra “os erros” do mestre
no sentido de extirpar qualquer resíduo dogmático. Descurar a
herança schopenhaueriana, ou melhor, o debate entre Nietzsche
e Schopenhauer, significa para Lebrun, ver “Zaratustra como um
meteoro aterrissando no século XIX”, a saber, pensar Nietzsche
como apartado da tradição filosófica, em vez de um contestador
dessa tradição, nela inserido.
Um dos pontos mais notáveis do projeto de Lebrun está, a
nosso ver, em destituir o cristianismo do lugar central que ocupa
nos estudos de Nietzsche. A “polêmica anticristã” perde o pri-
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meiro posto, e tanto a vontade de potência como o dionisíaco
deixam de ser vistos apenas como armas anticristãs. Lebrun
aponta a crítica de Nietzsche a Schopenhauer por este não ter
se liberado dos valores cristãos, apesar do seu ateísmo confesso,
e ter caído por isso no desespero niilista dos que, por estarem
ainda atados aos valores cristãos, veem na morte de Deus o
abismo do sem sentido. A tônica na crítica nietzschiana é de
fato o niilismo, como “elemento de vida a ser suportado e trans-
gredido”. Ou seja, não são os valores da moral cristã em si
mesmos, mas sua efetividade, o que produz o niilismo como
fenômeno, transfigurando a apreciação do que é vida.
Como primeira preocupação de Lebrun em relação a Scho-
penhauer está o sentido inédito que ele dá à Metafísica, como
encontrando sua fonte na experiência, e deixando de lado a trans-
cendência e deixando de preocupar-se com o “sistema”, tal como
o buscaram os pós-kantianos. Mais uma vez, somente pene-
trando o ineditismo do sentido da metafísica em Schopenhauer
é que é possível entender a crítica à metafísica por Nietzsche.
O segundo ponto é a acusação de irracionalismo. De fato, há
em Schopenhauer uma recusa à razão pura e seus derivados –
o domínio do sujeito transcendental, a razão prática, a ilusão
transcendental – que vem dar na originalidade de sua leitura de
Kant (para onde sem dúvida, Nietzsche o segue). Essa leitura
põe de lado qualquer intelectualismo e a fixação no caráter finito
do homem. Deixando de lado esse privilégio da representação
sobre a vontade, Schopenhauer teria levado à caricatura o traço
que Foucault aponta como ruptura da representação em Kant,
sem, no entanto, desviar-se para a desrazão ou liberar os mons-
tros do inconsciente – numa alusão evidente aos que aproximam
sem maiores sutilezas Schopenhauer de um Freud também mal
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compreendido. A crise da representação surge no caráter espe-
cifico da música, que expressa diretamente a vontade, o em si
do fenômeno, sem representá-lo.
Por fim, no último trecho do percurso está a gênese do nii-
lismo em que o sentido moral seria dado, não por um imperativo
moral calcado no Decálogo, mas na “expressão da negação da
Vontade” que permite ao homem ao invés de apenas debruçar-se
sobre seu caráter finito, contrapor-se a esse Urgrund, a esse sem
fundamento, a “essa contra-divindade cega e absurda”, “o diabo
estúpido” que, para Nietzsche, surge no lugar de Deus. É a par-
tir daí que a busca do sentido moral, mesmo num mundo sem
Deus, torna-se para Nietzsche responsável pelo niilismo, tema
que é confessadamente o centro da pesquisa de Lebrun.
Lebrun sobre a Fenomenologia, por Carlos Alberto
de Moura
Antes de iniciar a pesquisa que resultaria no seu impressio-
nante Kant e o fim da metafísica, Gérard Lebrun começou a 
preparar uma tese de doutorado que girava em torno da obra 
de Husserl. Para tanto, chegou até a frequentar cursos de lógi-
ca. Mas a mudança de assunto do doutorado não representou o 
fim de seu interesse pela fenomenologia, e as obras de Husserl 
foram percorridas por ele do começo ao fim. É o que atesta o 
pequeno “plano de trabalho” sobre a “situação da fenomeno-
logia”, apresentado por ele ao Departamento de Filosofia em 
1987. Um plano que se abre prometendo a contraposição entre 
duas interpretações da fenomenologia husserliana, aquelas de 
Merleau-Ponty e de Michel Foucault, em As palavras e as coi-
sas. Contraposição à qual só se chegará plenamente depois de 
percorridos um bom número de temas clássicos da fenomeno-
logia de Husserl, no caminho que se inicia com as Investigações 
lógicas, de 1901, e termina com a Crise das ciências europeias 
e a Fenomenologia transcendental, ambas de 1936. Os últimos 
tópicos do plano de trabalho tratam da fenomenologia em As 
palavras e as coisas. Mas não só. O roteiro também se propõe 
a analisar algumas das “noções-chave” do livro de Foucault, a 
partir da crítica que ali é dirigida à fenomenologia.
Se é assim, este plano de trabalho foi certamente a cozi-
nha em que Lebrun preparou o ensaio intitulado “Note sur la 
phénoménologie dans Les mots et les choses”. Esse trabalho 
foi originalmente uma conferência, apresentada em congresso 
dedicado à filosofia de Foucault, que teve lugar em Paris, em 
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1988; e ganhou versão impressa em uma obra coletiva, publi-
cada em 1989 (Michel Foucault Philosophe. Paris: Seuil).
O ensaio de Lebrun trata precisamente da “situação” da fe-
nomenologia em As palavras e as coisas. Uma “situação” bas-
tante desconfortável, para dizer o mínimo. Afinal, se a injúria 
a mais usual que Husserl dirigia aos seus opositores era tachá-
-los de “ingênuos”, a análise de Foucault resulta em apresentar 
a própria fenomenologia como uma filosofia destinada a uma 
ingenuidade “irremediável”, quer dizer, uma ingenuidade de di-
reito e não apenas de fato. Este Foucault, reinserido no debate 
filosófico de seu tempo, terá três de suas teses complementares 
sobre a fenomenologia comentadas por Lebrun: 1) a fenomeno-
logia não podia compreender a natureza do discurso clássico; 
2) a fenomenologia não podia fazer justiça a Kant; 3) a feno-
menologia se acreditava ser a retomada de um projeto filosófi-
co muito antigo — a “fundação” platônica da ciência — quando 
ela era apenas uma notória “filha de seu tempo”.
Não tem qualquer cabimento resenhar aqui, em mal portu-
guês, o texto de Lebrun, acessível a todos, em bom francês. 
Que se sublinhe apenas sua pirueta final, bem ao estilo de 
Lebrun no seu ofício de historiador da filosofia. Michel Fou-
cault, crítico contumaz da fenomenologia, não permaneceria, 
no fundo, no fundo, preso ao seu veneno? Se Foucault ma-
nifestamente “rompe” com a fenomenologia, resta que, como 
sublinha Lebrun, a noção de “ruptura” é de manejo delicado 
em história da filosofia, e o Leibniz com quem a Crítica “rom-
pe” permanece bem presente na obra de Kant. A suspeita de 
Lebrun é que poderia muito bem ser esse o caso da fenomeno-
logia na obra de Foucault, e em seu ensaio ele aponta vários 
sinais desta nova “situação”, agora, a situação da “arqueologia” 
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de Foucault em relação às obsessões da fenomenologia de Hus-
serl, que ela tacitamente ainda herdaria. Se for assim, o pe-
queno “plano de trabalho” de 1987 encontra aí seu grande final.
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